PARECER N° 1280 , DE 2003

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 594, DE 2000


De autoria do Deputado Roberto Gouveia, o Projeto de lei n° 594, de 2000, tem o objetivo de alterar a Lei n° 10.071, de 1968, que institui a Fundação do Remédio Popular ‑ FURP.



Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 169ª a 173ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/11/00), a presente propositura não recebeu emendas ou substitutivos.



Em seguida, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que conforme disposto no artigo 31 § 1° do Regimento Interno desta Casa, examinou a proposta quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo se manifestado favoravelmente ao projeto e apresentado uma emenda.



Na seqüência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene, a fim de receber parecer quanto ao mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 do Regimento Interno.



Na qualidade de relator designado para examinar a matéria, entendemos que a medida merece acolhida favorável por parte deste órgão técnico, uma vez que, acentuando o dever fundamental do Estado em relação à saúde pública, assegura ao consumidor de medicamento a preços acessíveis.



Devemos ressaltar, que o objetivo do projeto é permitir que remédios da FURP possam chegar aos estabelecimentos farmacêuticos, estendendo o fornecimento para órgãos de saúde pública da União, Estados e Municípios. Entendemos que a manutenção da saúde dos pacientes não pode ser interrompidas por conta da falta de medicamentos ou por dificuldades financeiras em adquiri-los. Portanto, entendemos tratar-se de projeto de vital importância, que irá provocar uma revisão nos preços dos medicamentos em geral, uma vez que os medicamentos têm qualidade comprovada e poderão ser colocados à venda com preços 65% abaixo dos que se pratica no mercado, adequando-os a nova realidade.



Outro fato, que deve ser lembrado é que esta medida permitirá a capitalização da FURP, pois a retirada da cláusula legal imposta na época de sua criação, que inviabilizava a venda de seus medicamentos, possibilitará a captação de recursos suficientes para um aumento de sua produção e uma modernização de suas instalações, sem falar na busca de novas tecnologias que possam desenvolver novos medicamentos.



Quanto à emenda sugerida pela Comissão de Constituição e Justiça; entendemos que esta aperfeiçoa o projeto, retirando da Lei n° 10.071, de 1968, inciso que inviabilizaria o objetivo principal do projeto que é a venda de medicamentos para estabelecimentos farmacêuticos.



Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 594, de 2000 e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.



É o nosso parecer.

a) NEWTON BRANDÃO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e á emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 30/10/01

a) Alberto Calvo – Presidente

Nelson Salomé – Roberto Gouveia – Jamil Mourad – Newton Bandão – Alberto Calvo – Milton Flávio.
